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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ADELIO RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS VELOSO FILHO - DF017418

MARCO TULIO VALENTE VELOSO - DF024553
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS E 

OUTRO(S) - DF011694
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A 
INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA. TEMA N. 1.076. FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. ART. 85, § 2°, DO CPC/2015. ORDEM DE PREFERÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO E DE PROVEITO ECONÔMICO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE A QUO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo 
CPC/2015 em relação aos honorários advocatícios é a data da prolação 
da sentença. Precedentes.

2. O arbitramento dos honorários advocatícios deve seguir a regra 
geral estabelecida no art. 85, § 2º, do CPC, de acordo com a ordem de 
preferência nele estabelecida, a saber: 1º) nas causas em que houver 
condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando 
o parâmetro legal entre 10% a 20%; 2º) nas causas em que não houver 
condenação, deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo com o 
proveito econômico aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico, sendo ele inestimável ou irrisório, a verba 
sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o valor da causa.
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3. O critério da equidade (art. 85, § 8º, do CPC) é de aplicação 
subsidiária, devendo ser utilizado apenas quando não for possível a 
incidência da regra geral estabelecida no § 2º do art. 85 do CPC, isto é, 
quando for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou o valor da 
causa.

4. O critério da equidade não se estende às hipóteses em que o 
valor da condenação, do proveito econômico ou da causa for elevado.

5. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida 
(Súmula n. 83 do STJ).

6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A 
INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA. TEMA N. 1.076. FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. ART. 85, § 2°, DO CPC/2015. ORDEM DE PREFERÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO E DE PROVEITO ECONÔMICO. 
ENTENDIMENTO DA CORTE A QUO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo 
CPC/2015 em relação aos honorários advocatícios é a data da prolação 
da sentença. Precedentes.

2. O arbitramento dos honorários advocatícios deve seguir a regra 
geral estabelecida no art. 85, § 2º, do CPC, de acordo com a ordem de 
preferência nele estabelecida, a saber: 1º) nas causas em que houver 
condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando 
o parâmetro legal entre 10% a 20%; 2º) nas causas em que não houver 
condenação, deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo com o 
proveito econômico aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico, sendo ele inestimável ou irrisório, a verba 
sucumbencial deve ser arbitrada de acordo com o valor da causa.
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3. O critério da equidade (art. 85, § 8º, do CPC) é de aplicação 
subsidiária, devendo ser utilizado apenas quando não for possível a 
incidência da regra geral estabelecida no § 2º do art. 85 do CPC, isto é, 
quando for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou o valor da 
causa.

4. O critério da equidade não se estende às hipóteses em que o 
valor da condenação, do proveito econômico ou da causa for elevado.

5. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida 
(Súmula n. 83 do STJ).

6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

ADELIO RIBEIRO DOS SANTOS interpõe agravo interno contra a 

decisão de fls. 983-994, que não conheceu do recurso especial em razão da 

incidência das Súmulas n. 83 e 7 do STJ, bem como de a análise do dissídio 

jurisprudencial ter sido prejudicada.

Nas razões do presente recurso, o agravante insiste que "a ordem 

processual que deveria ser aplicada ao caso" (fl. 1.005) é o art. 20, § 4°, do 

CPC/1973, porquanto "a relação processual no caso sob exame foi estabelecida em 

2014, ou seja, na vigência do CPC/1973" (fl. 1.006).

Reitera que a verba honorária foi fixada de forma desproporcional e 

exorbitante, ocasionando "enriquecimento ilícito dos patronos da agravada, em 

especial se refletirmos que não houve proveito econômico para qualquer das 

partes" (fl. 1.007).

Aduz que a decisão recorrida não se ateve às peculiaridades do caso e, 

por isso, não se aplica o entendimento firmado pelo STJ a respeito dos honorários 

advocatícios, já que a questão "deve ser decidida com fundamento no CPC/1973 ou 

por apreciação equitativa" (fls. 1.008-1.009).
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Defende não ser aplicável à espécie o óbice da Súmula n. 7 do STJ, uma 

vez que se busca apenas a adequada valoração das provas, sendo desnecessário o 

reexame das provas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

agravo pelo colegiado para que seja restabelecida a sentença, que fixou a verba 

honorária de forma equitativa.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 1.017-1.026. 

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar.

Conforme exposto na decisão de fls. 983-994, em relação à alegação de 

que, no caso, deveria ser aplicável a norma do CPC/1973 quanto à fixação dos 

honorários, conforme decidiu a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp n. 1.255.986/PR, levando em consideração a natureza 

híbrida dos honorários advocatícios – direito material e processual – a sentença 

deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das regras do CPC/2015.

Confira-se a ementa do julgado:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. 
ART. 85 DO CPC/2015. NATUREZA JURÍDICA HÍBRIDA, PROCESSUAL E 
MATERIAL. MARCO TEMPORAL PARA A INCIDÊNCIA DO CPC/2015. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ADQUIRIDO 
PROCESSUAL.

1. Em homenagem à natureza processual material e com o escopo de preservar 
os princípios do direito adquirido, da segurança jurídica e da não surpresa, as normas 
sobre honorários advocatícios de sucumbência não devem ser alcançadas pela lei 
processual nova.

2. A sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na competência originária 
dos tribunais), como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para 
a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.
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3. Assim, se o capítulo acessório da sentença, referente aos honorários 
sucumbenciais, foi prolatado em consonância com o CPC/1973, serão aplicadas 
essas regras até o trânsito em julgado.

Por outro lado, nos casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as 
normas do novel diploma processual relativas a honorários sucumbenciais é que 
serão utilizadas.

4. No caso concreto, a sentença fixou os honorários em consonância com o 
CPC/1973. Dessa forma, não obstante o fato de o Tribunal de origem ter reformado 
a sentença já sob a égide do CPC/2015, incidem, quanto aos honorários, as regras do 
diploma processual anterior.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp n. 1.255.986/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe de 
6/5/2019, destaquei.)
 

Assim, proferida a sentença em 11/12/2017 (fl. 510), aplica-se a 

disciplina do novo Código. Em igual sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 1. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. VIGÊNCIA DO CPC DE 2015. 2. MAJORAÇÃO. 
§ 11 DO ART. 85 DO CPC. CABIMENTO. 3. COMPENSAÇÃO. § 14 DO ART. 
85 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. "(...) nos casos de sentença proferida a partir do dia 18.3.2016, as 
normas do novel diploma processual relativas a honorários sucumbenciais é 
que serão utilizadas" (EAREsp n. 1.255.986/PR, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, julgado em 20/3/2019, DJe de 6/5/2019).

2. "É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, 
simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando 
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido 
integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 
competente; e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em 
que interposto o recurso" (AgInt nos EREsp n. 1.539.725/DF, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 9/8/2017, DJe de 19/10/2017).

3. "Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, 
com os mesmos privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo 
vedada a compensação em caso de sucumbência parcial" (§ 14 do art. 85 do 
CPC/2015).

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.156.836/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
3/4/2023, DJe de 12/4/2023, destaquei.)

 
  
PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA. 

DECISÃO PROFERIDA PELA JUSTIÇA DE PORTUGAL. DIVÓRCIO POR 
MÚTUO CONSENTIMENTO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE CITAÇÃO POR 
EDITAL. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA DA CHANCELA CONSULAR OU DA 
APOSTILA DA SENTENÇA ESTRANGEIRA. HOMOLOGAÇÃO 
INDEFERIDA.

[...]
6. Registre-se que o CPC/2015 é aplicável ao caso, porquanto a sentença está 

sendo prolatada sob a vigência do novo estatuto normativo, e, conforme recente 
precedente da Corte Especial do STJ:
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"O marco temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015 
em relação aos honorários advocatícios é a data da prolação da sentença. 
Precedentes." (SEC n. 14.385/EX, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 15/8/2018, DJe de 21/8/2018).

7. Pedido de homologação de sentença estrangeira indeferido.
(HDE n. 5.091/EX, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 

4/5/2022, DJe de 25/5/2022, destaquei.)
 

A respeito da fixação dos honorários sucumbenciais com o advento do 

Código de Processo Civil de 2015, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 

entendimento a respeito de seus critérios quando da análise do Tema n. 1.076 do 

STJ, submetido à sistemática dos recursos especiais repetitivos, oportunidade em 

que foi debatida a possibilidade de fixação de honorários advocatícios com 

fundamento no juízo de equidade.

Nesse julgamento, foram fixados critérios objetivos para o arbitramento 

dos honorários sucumbenciais, de acordo com a ordem de preferência estabelecida 

no § 2º do art. 85 do Código de Processo Civil, a saber: 1º) nas causas em que 

houver condenação, este é o critério a ser utilizado pelo magistrado, observando o 

parâmetro legal entre 10% a 20%; 2º) nas causas em que não houver condenação, 

deve o magistrado arbitrar os honorários de acordo com o proveito econômico 

aferido; e 3º) não sendo possível mensurar o proveito econômico, sendo ele 

inestimável ou irrisório, a verba sucumbencial deve ser arbitrada de acordo 

com o valor da causa.

Assim, ficou estabelecido, que o critério de equidade, previsto no § 8º 

do art. 85 do CPC, é de aplicação subsidiária, devendo ser utilizado apenas 

quando não for possível a incidência da regra geral estabelecida no § 2º do 

mesmo artigo, isto é, quando for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou 

o valor da causa. Desta maneira, ficou esclarecido que o critério de equidade não se 

estende às hipóteses em que o valor da condenação, do proveito econômico ou da 
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causa forem elevados. Para melhor compreensão, transcrevo trecho da ementa do 

precedente referenciado:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA 
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB 
A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.

[...]
24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação 

equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e provido, devolvendo-se o processo ao 
Tribunal de origem, a fim de que arbitre os honorários observando os limites 
contidos no art. 85, §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.

26. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 
art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ. (REsp n. 1.850.512/SP, relator 
Ministro Og Fernandes, Corte Especial, DJe de 31/5/2022.)

 
 

Como visto acima, o critério da equidade não se estende às hipóteses 

em que o valor da condenação, do proveito econômico ou da causa for elevado

.

Na espécie, o Tribunal de origem concluiu ser caso de fixação de 

honorários sucumbenciais sobre o valor da causa, tendo em vista não ter 

havido condenação e nem proveito econômico obtido. Confiram-se trechos do 

julgado (fls. 668-670, destaquei):

 
A sentença condenou o apelante/réu ao pagamento de honorários advocatícios, 

fixados de forma equitativa em R$3.000,00 (três mil reais), com fulcro no artigo 85, 
§ 8° do Código de Processo Civil.

Todavia, no caso, constato que o valor da causa é de R$496.793,07 
(quatrocentos e noventa e seis mil setecentos e noventa e três reais e sete centavos), 
o que atrai a incidência da regra fixada no artigo 85, § 2°, do Código de Processo 
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Civil, que estabelece:
 

"Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do 
vencedor.

(...)
§ 2° Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte 

por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:

I- o grau de zelo do profissional;
II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa;
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço".

 
Assim, o texto da lei é perfeitamente aplicável ao caso dos autos, pois, apesar 

de não ter havido condenação e nem proveito econômico obtido, o parâmetro a ser 
utilizado na fixação dos honorários advocatícios é o valor da causa, observados os 
requisitos estabelecidos na lei de regência e os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.

Nesse sentido, confira-se o entendimento desse Tribunal:
[...]
Assim, com base no artigo 85, § 2°, do Código de Processo Civil, e levando 

em consideração o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço 
(Brasília), a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para seu serviço, fixo os honorários advocatícios 
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.

 
 

Vê-se, assim, que a Corte local concluiu que, além de não ter havido 

condenação e nem proveito econômico obtido, era razoável e proporcional a 

fixação da verba honorária de sucumbência em 10% sobre o valor da causa, após 

análise do zelo profissional, do lugar da prestação do serviço, da natureza e 

importância da causa, do trabalho realizado pelo advogado e do tempo exigido para 

o serviço.

A conclusão adotada no acórdão recorrido está em consonância com a 

atual jurisprudência do STJ. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PRIMEIRA FASE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
VALOR DA CAUSA. DECISÃO MANTIDA.

1. Segundo entendimento desta Corte Superior, "a decisão que julga 
procedente o direito de exigir contas na primeira fase da ação respectiva ostenta 
natureza de sentença, com eficácia predominantemente condenatória inclusive, a 
teor do que previsto no § 5º do art. 550 do CPC; sendo devido o arbitramento de 
honorários em favor do autor" (AgInt no REsp n. 1.918.872/DF, relator Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).

Documento eletrônico VDA39116940 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 13/11/2023 13:41:37
Código de Controle do Documento: b71feac2-1f85-4243-b397-4c8937c9aac9



2. No caso dos autos, foram fixados os honorários sobre o valor da causa, em 
observância à "ordem de vocação" para a base de cálculo definida pela Segunda 
Seção: "(I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 
20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, 
serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre 
o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa 
(art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito 
baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" (REsp 
n. 1.746.072/PR, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado 
em 13/2/2019, DJe de 29/3/2019).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.897.898/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 13/3/2023, destaquei.)
 
 

Por fim, para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do 

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais 

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrição do art. 255, § 1º, 

do RISTJ. Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas, 

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por 

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram 

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, 

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi aqui atendido.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial, tendo 

em vista a não realização do devido cotejo analítico.

Ademais, o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte, incidindo, na espécie a Súmula n. 83 do STJ, segundo 

a qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.187.664/RS, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt 

no AREsp n. 2.263.027/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
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julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgInt no AREsp n. 1.878.266/PR, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023; e 

AgInt no AREsp n. 2.146.174/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.

Portanto, inviável o acolhimento da pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADELIO RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS VELOSO FILHO - DF017418
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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